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Recurso n° RP/303-0.724

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: I.B.M. DO BRASIL - INWISTRIA, MAQUINAS E SERVIÇOS
LTDA.

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPOR
TAÇÕES. Penalidade cominada_ pelo art. 169 d5"
Decreto-lei n9 37/66, com nova redação do art.
29, inciso II da Lei n9 6.562178.

A divergência quanto ao nome do fabricante em
mercadoria importada, desde que comprovado que
se trata de peça fabricadapor encomenda,para
uso exclusivo na composição de produtos de sua
fabricação no pais, em regime de entreposto in
dustrial 0 não caracteriza a infração.

Recurso a que se nega provimento, por unanimi
dade de votos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL :

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis ,

cais, por unanimidade de votos, n r- - mr provimento ao recurso especia 
OYSala das Se 8-2s	 DF), em 10 de dezembro de ! ;- • --e2

AMADOR OUT.4-# FE.N 4ANDEZ	 - PRESIDENTE

WILFRIDO Á . tUSTO ;' ágyfre") 	- RELATOR

//v// /.0 ,,
LUIYFERNANDO OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA

' L	 ZENDA NACIONAL.

V.V.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, PAU

LO DE ALMEIDA, PAULO CÉSAR DE ÃVILA E SILVA, EDWALDO REIS DA SILVA„

e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO Ni.°: RP/303-0.724

ACÓRDÃO N.° : CSRF/03-1.021

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida:TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: I.B.E. DO BRASIL - INDÚSTRIA, MAQUINAS E SERVIÇOS
LTDA.

RELATbRIO

Recorre a Procuradoria da Fazenda Nacional da deci

são prolatada pela Terceira Câmara do Terceiro Conselho de Contri-

buintes, cuja ementa e a seguinte

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IM-
PORTAÇÕES: a simples divergência de nomecb
fabricante da mercadoria não justifica a im
posição da penalidade a que se refere° art-.
169, III, "d", do D.L. n9 37166, desde que
mantidas todas as demais caracteristicas,co
mo valor, quantidade, peso, discriminação
procedência, etc.. Recurso Provido."

Alega a recorrente, em resumo, que

"17. No caso em tela, a interessada fez constar
da DI de fls. COMO fabricante a prOpria IBM Corpo
ration, quando na realidade e de outra empresa.

18. No ato de conferência física da mercadoria
ficou constatado a divergência, originando-se o Au_
to de Infração de fls.

19. A interessada admite que o fabricante foi ou
tra empresa, tentando apenas justificar com a ale-
gação de que se trata de encomenda exclusiva.

20. No presente caso - a mercadoria foi fabrica
da por outra empresa que não a IBM, e
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com o que foi autorizado pela CACEX na G.I., cons-
tituindo-se em infração administrativa ao controle
das importaçOes."

Não foram apresentadas contra-razOe .:s7ÀÉ o relat6rio. /7,,-....,.'7; 	 /7
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VOTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES - Relator

A matêria tem sido objeto de inrineras decisOes des
ta Câmara Superior.

Em caso semelhante, como consta da ementa do AcOr-
dão n9 CSRF/03-0.956, proferido no julgamento do recurso especial
n9 RP/303-0.693, do interesse, tamb5m, de IBM DO BRASIL -INDOSTRIA,
MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA., adotou esta Câmara o entendimentodeque:

"CONTROLE DAS IMPORTAÇÕES. Divergência quan
to ao nome do fabricante em mercadoria
portada.	 Comprovado que se trata depeçafa
bricada por encomenda, pára uso exclusivon -a-
composiçáo de produtos de sua fabricação no
pais, em regime de entreposto industrial,tem
-se Dor irrelevante a divergência. Recurso
Especial negado."

A documentação trazida pelo Sujeito Passivo, na fa
se recursal, dá sustentação a sua alegação de que se trata de pro-
duto fabricado por encomenda sua, pára utilização na :montagem de
suas máquinas de escrever, em regime final de "draw-bock." - suspen
são.

Assim sendo, voto por que se apl' ue o precedente
a este recurso especial, negando-lhe proviynt

Brasilia, DF, em 10 de deiembro e 1982.

-

WILFR PO AJUSTO ,J R*4 S - RELATOR.
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